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	Autógrafo nº 28.624

Projeto de lei nº 446, de 2009




A Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - As companhias seguradoras deverão realizar cadastramento no Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN para fins de registro de todas as comunicações relativas a ocorrências de sinistros de veículos automotores de via terrestre, em decorrência dos contratos de seguro firmados com seus segurados.

Parágrafo único - O DETRAN especificará os documentos necessários à realização do cadastramento.

Artigo 2º - As companhias seguradoras deverão efetuar o registro de todas as ocorrências de sinistros, comunicando o DETRAN, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único - O registro contemplará as seguintes informações:

1. dados do veículo: placa, código do Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM, numeração do chassi, marca, modelo, cor, ano de fabricação e ano do modelo;

2. número do contrato de seguro e data da indenização integral ou da autorização para a promoção do conserto do veículo;

3. dados do proprietário do veículo: nome, endereço e número do documento de identidade;

4. 1 (uma) foto frontal, 1 (uma) foto da lateral esquerda, 1 (uma) foto da lateral direita e 1 (uma) foto da traseira do veículo;

5. número do documento de baixa do registro do veículo junto ao DETRAN, quando preceder a comunicação.

Artigo 3º - A comercialização dos veículos sinistrados, de forma direta ou por meio de leiloeiro contratado, somente poderá ser realizada mediante autorização prévia emitida pelo DETRAN, responsável pelo controle do procedimento e análise da classificação dos danos, nos termos de regulamentação editada pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Artigo 4º - O requerimento para a comercialização do veículo sinistrado deverá ser instruído com os seguintes itens:

I - classificação do dano ou indicação da baixa definitiva do veículo;

II - dados atualizados do proprietário do veículo: nome, inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e endereço;

III - dados do veículo: placa, código do RENAVAM, numeração do chassi, marca, modelo, cor, ano de fabricação e ano de modelo;

IV - 1 (uma) foto frontal, 1 (uma) foto da lateral esquerda, 1 (uma) foto da lateral direita e 1 (uma) foto da traseira do veículo;

V - comprovante de entrega da documentação, da placa e das partes do chassi que contêm o registro VIN (numeração do chassi), quando necessário.

Artigo 5º - A destinação do veículo para desmonte e comercialização de peças e partes deverá ser precedida da respectiva baixa do registro no DETRAN.

Artigo 6º - O DETRAN divulgará, trimestralmente, no Diário Oficial do Estado e no “site” da Secretaria da Segurança Pública, na Rede Mundial de Computadores - Internet, nos moldes da Lei nº 9.155, de 15 de maio de 1995, a relação de veículos sinistrados com destinação para desmonte e comercialização de peças e partes, contendo a identificação do veículo.

Artigo 7º - A companhia seguradora que descumprir as obrigações dispostas nesta lei ficará sujeita às seguintes sanções:

a) multa de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs;

b) cassação da inscrição estadual, na reincidência.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21 de outubro de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

2
2

